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Você receberá em seu e-mail as informações prontas para serem copiadas e coladas no MS Word ou similar, e
depois encaminhada ao TCE-SC, por meio da Sala Virtual. Se isso não acontecer, estas são as informações:

I - Informações sobre o funcionamento do sistema de controle interno da(s) unidade(s) jurisdicionada(s)

 No Município, o Sistema de Controle Interno apresenta o seguinte tipo de estrutura:  Uma unidade, única para
todos os Poderes: existe apenas um Órgão Central de Controle Interno responsável pelo Controle Interno nos
Poderes Executivo e Legislativo.

 A unidade de Controle Interno está subordinada à seguinte estrutura organizacional: Chefe do Poder Execu-
tivo - Prefeito(a)   

 O ato normativo que organiza a estrutura do órgão de Controle Interno é
o seguinte: https://www.legislacaomunicipal.com/gedocnet/redacoes/83021865000161/consolidadas/Lei020
55

 A unidade conta com o seguinte quantitativo de pessoal: 0 Servidores efetivos nomeados exclusivamente
para atividades de Controle Interno; 1 efetivos de outras áreas que recebem função ou gratificação para o
exercício de atividades de Controle Interno; 0 Servidores que ocupam exclusivamente cargo em
comissão; 0 Servidores temporários e 0 estagiários.

 

No exercício em análise, em algum momento a unidade ficou sem acompanhamento do Controle
Interno? Não.  - . 

 Os procedimentos de controle realizados foram os seguintes: Orientações aos gestores acerca de normas,
procedimentos, etc;  Acompanhamento do envio de dados e informações ao e-Sfinge;   Acompanhamento da
execução de contratos, convênios e similares;      Emissão de Parecer sobre a regularidade do processo de ad-
missão de pessoal em cargo efetivo e por tempo determinado   Exame de prestações de contas de adianta-
mentos;  Verificação do cumprimento de decisões do TCE/SC;  Avaliação do cumprimento de metas previstas
no plano plurianual;  Avaliação da execução dos programas de governo;  Avaliação da execução dos orçamen-
tos anuais (LOA e/ou Leis de Créditos Adicionais);  Avaliação dos resultados, quanto à eficácia e eficiência, da
gestão orçamentária, financeira e/ou patrimonial;  Orientação dos responsáveis pela unidade acerca dos prin-
cípios da economicidade, eficiência, eficácia e/ou efetividade;  Controle das operações de crédito, avais ou ga-
rantias da unidade;   Controle dos direitos e haveres da unidade;

 

 Os seguintes sistemas são informatizados:

Sistema de controle patrimonial: Totalmente informatizado
Sistema de almoxarifado: Parcialmente informatizado
Sistema informatizado de planejamento orçamentário: Totalmente informatizado

Em relação à efetividade, avalia-se os itens seguintes com base nas ações do Sistema de Controle Interno do
Município:

Se o controle interno possui acesso a informações e sistemas necessários ao exercício das atribuições funci-
onais: Bom
Se a definição do objeto e a condução de procedimentos de fiscalização por parte do controle interno não de-
pende dos gestores: Bom
Se os resultados das ações do Controle Interno são utilizados como fatores relevantes para a implantação de
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melhorias: Bom
Se, no caso de inconformidades, ocorre encaminhamento condizente com a situação encontrada: Bom
Se há Participação do Controle Interno em situações do cotidiano da gestão no sentido de buscar práticas
adequadas e evitar inconformidades: Razoável / Satisfatório
Se as rotinas de análises (fiscalizações internas) são definidas periodicamente com base em critérios de ma-
terialidade, relevância e risco e formalizadas documentalmente em um plano de atuação: Razoável / Satisfa-
tório
Se os procedimentos de fiscalização são arquivados e mantidos por no mínimo 5 anos para consulta de possí-
veis interessados: Bom
Se todos os encaminhamentos dos resultados de ações fiscalizatórias ou de orientação são formalmente do-
cumentados, ficando uma cópia disponível para atestar formalmente a atuação: Bom
Se as informações relevantes para a unidade são devidamente identificadas, documentadas, armazenadas e
comunicadas tempestivamente às pessoas adequadas: Bom

 

II - Resumo das atividades desenvolvidas pelo ór-
gão de controle interno
Foram realizados apontamentos do Controle Interno à(s) unidade(s) sob seu controle durante o exercício? Sim

Unidade ges-
tora em que
apontamento
foi realizado

Assunto
Valor
em
risco

Quais foram as recomendações do Controle Interno para a
solução da situação?

Quais foram as
providências
tomadas pelo
setor
responsável?

Secretaria de
Saúde
Secretaria de
Educação, Cul-
tura e
Esportes

Auditoria
Frotas
Auditoria
Alimenta-
ção
Escolar

0
0

• Conferir os equipamentos, incluindo os extintores; • Atentar-
se as providências que devem ser adotadas para sanar as ir-
regularidades apresentadas na matriz de achados desta audi-
toria.
• Armazenar os produtos fracionados de forma adequada,
adotando o uso de etiquetas com prazos, abertura (data de
fracionamento) e validade; • Eliminar produtos vencidos; •
Identificar todas as lixeiras; • Providenciar as telas nas portas
e janelas que estão faltando e consertar as que estão com
furos.

Tomadas provi-
dências para
sanar os apon-
tamentos
Tomadas provi-
dências para
sanar os
apontamentos

Foram realizadas comunicações formais a outras unidades de controle ou unidades gestoras? Não

 Houve alguma dificuldade para obter informações e documentos para a realização de seus trabalhos? Não.   
  

 Em relação à gestão de riscos:

Os objetivos e metas da(s) unidade(s) sob controle desta unidade estão Parcialmente formalizados;
Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventários de bens e valores de res-
ponsabilidade da(s) unidade(s)? Inexistente;
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Sobre a execução orçamentária e contábil:

Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Verificação da correspondência das infor-
mações contábeis no sistema informatizado do município e Sistema e-Sfinge;
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise dos procedimentos afetos à con-
cessão e análises da prestação de contas de diárias;
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise dos procedimentos afetos à con-
cessão e prestação de contas de subvenções, auxílios e contribuições, bem como a observância da Lei
13.019/2014 e IN TC-14/2012;
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise da existência de metas físicas co-
erentes no PPA e aderência com LDO e LOA;
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Verificação dos procedimentos adotados
na liquidação e pagamento de obras públicas (análise de memoriais de projetos, laudos, vistorias in loco);
Necessidade de melhorias práticas (sem afronta a norma legal) na Análise de procedimentos afetados à ges-
tão patrimonial (registros contábeis, sistemas de controle, localização física, etc);

III - Relação das irregularidades que resultaram
em dano ou prejuízo
 Foram constatadas irregularidades que resultaram em dano ou prejuízo ao erário? Sim

Nome da(s)
Unidade(s)

Ato ilegal,
ilegítimo ou
antieconô-
mico

Valor
do
dano

Medidas implementadas
com vistas ao pronto
ressarcimento

Avaliação conclusiva sobre as justi-
ficativas apresentadas pelos
responsáveis

Nome
ou CPF
dos
res-
ponsá-
veis

Câmara muni-
cipal de Verea-
dores de
Quilombo/SC

Possível irre-
gularidade
no cálculo de
verba indeni-
zatória paga
a servidor
exonerado
pela Câmara
de
Vereadores

Em
pro-
cesso
judi-
cial

O município de Quilombo
protocolou ação civil pública
em desfavor do servidor
exonerado, a qual houve de-
cisão em carater liminar
pelo juiz da Comarca de Qui-
lombo decretando a indispo-
nibilidade de bens do servi-
dor. Ainda foi aberta Noticia
de Fato pelo Ministério Pú-
blico para apuração e aberta
Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) pela Câmara
de Vereadores.

Os fatos mencionados se encon-
tram disponíveis para consulta no
site do Ministério público de Santa
Catarina por meio do processo n.
01.2022.00044375-9 e site do Tribu-
nal de Justiça de Santa Catarina por
meio do processo n. 5001463-
15.2022.8.24.0053, os quais se en-
contram em andamento.

Leila
Dione
Shaef-
fer

Avaliação conclusiva: avaliação do Controle Interno acerca das justificativas apresentadas pelos
responsáveis.
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IV Das Tomadas de Contas Especiais instauradas
Há Tomadas de Contas Especiais instauradas? Não

Número da To-
mada de Con-
tas Especial

Causa da To-
mada de Con-
tas Especial

Data de Ins-
tauração da
T.C.E.

Comunicação e encami-
nhamento ao Tribunal de
Contas, se for o caso

Resultado ou status do
andamento da Tomada
de Contas Especial

Valor da To-
mada de Con-
tas Especial

V - Avaliação das transferências de recursos me-
diante convênio, termo de parceria, termo de coo-
peração ou instrumentos congêneres
 Foram transferidos recursos mediante convênio, termo de parceria, termo de cooperação ou instrumentos
congêneres? Sim

Unidade Gestora em
que convênio foi
firmado

Tipo de
instru-
mento

Número do
Instru-
mento

Objeto
Volume de re-
cursos
transferidos

Situação
da análise
da presta-
ção de
contas do
instru-
mento
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ASSOCIAÇÃO ESPOR-
TIVA E RECREATIVA
QUILOMBO
ASSOCIAÇÃO DE TRI-
LHEIROS SÓ NA LAMA
MOTO GRUPO DAKA-
RONA
ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEP-
CIONAIS – APAE
ICESA – INST. CUL.
EDU. SOCIAL E AMB
GRUPO DE
VOL.SAG.CORAÇÃO DE
JESUS
CENTRO DE TRADI-
ÇÕES GAÚCHAS CUL-
TIVANDO A TRADIÇÃO
BENEFICIENCIA CAMI-
LIANA DO SUL

TERMO
DE FO-
MENTO
TERMO
DE CO-
LABORA-
ÇÃO
TERMO
DE FO-
MENTO
TERMO
DE FO-
MENTO
TERMO
DE FO-
MENTO
TERMO
DE FO-
MENTO
TERMO
DE FO-
MENTO
CONVÊ-
NIO

TERMO DE
FOMENTO
01/2022
TERMO DE
COLABO-
RAÇÃO
01/2022
TERMO DE
FOMENTO
04/2022
TERMO DE
FOMENTO
01/2020
TERMO DE
FOMENTO
02/2021
TERMO DE
FOMENTO
03/2022
TERMO DE
FOMENTO
02/2022
Convênio
002/2021

IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO NO
CAMPO/ESTÁDIO DA ASSOCIAÇÃO
REALIZAÇÃO DE EVENTO DE MOTOCI-
CLISMO OFF ROAD (TRILHA DE MO-
TOS, ABERTO AO PÚBLICO, TANTO
PARA ASSISTIR O EVENTO COMO
PARA PARTICIPAÇÃO DE MOTOCICLIS-
TAS, VISANDO PROMOVER A CUL-
TURA, O ESPORTE O ENTRETENI-
MENTO E O TURISMO EM
QUILOMBO/SC
FOMENTAR A CULTURA E COSTUMES
DA POPULAÇÃO QUILOMBENSE, MEDI-
ANTE A REALIZAÇÃO DO IV MORO
ROCK FEST A SER REALIZADO NO MÊS
DE ANIVERSÁRIO DO MUNICIPIO, INTE-
GRANDO PARTE DAS FESTIVIDADES
DA COMEMORAÇÃO
Atendimento educacional especiali-
zado as pessoas com deficiência inte-
lectual e múltipla
Promover o adequado acolhimento
provisório na Modalidade Casa Lar
Promover a inclusão e integração so-
cial, o fortalecimento de vínculos co-
munitários, bem como a promoção da
saúde e qualidade de vida aos idosos.
REALIZAÇÃO DO XVII RODEIO INTE-
RESTADUAL, A FIM DE FAZER PARTE
DAS ATIVIDADES DO 61º ANIVERSÁ-
RIO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO/SC
Prestação de Serviços Hospitalares,
Técnico e Profissionais a serem presta-
dos ao individuo do Sistema Único de
Saúde/SUS, junto à unidade do Hospi-
tal São Bernardo de Quilombo/SC

50.518,10
5.000,00
15.000,00
27.906,10
208.472,31
49.288,62
30.000,00
2.984.340,22

FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL
FAVORÁ-
VEL

O município possui contratos de gestão regidos pela Lei nº 9.637/1998? Não

Entidades (se aplicável): ;;;;;;;;;

Regulamentação da Lei 13.019/2014 (se aplicável): https://quilombo.sc.gov.br/legislacao/norma-349552/

VI - Avaliação dos processos licitatórios realiza-
dos pela Unidade Jurisdicionada
Foram avaliados processos licitatórios pelo Controle Interno? Não

Critérios de seleção utilizados para a avaliação dos processos de licitação:      

Número do Pro-
cesso de Licitação

Modalidade
de Licitação

Tipo de
Licitação

Valor estimado
de contratação

CPF ou CNPJ do
Contratado

Descrição dos indícios de
irregularidade, se houver
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Sobre as licitações e contratações da unidade, avalia-se:

Controle quanto às justificativas da contratação, considerando se a necessidade está alinhada aos pla-
nos do órgão contratante (metas do Plano Plurianual), e se a oficialização da demanda foi feita pelo be-
neficiário da solução a ser contratada:     
Controle acerca da descrição do objeto, quanto à solução escolhida (se embasada em estudos técnicos
preliminares), e ao nível de detalhamento dos requisitos necessários e das especificações técnicas:     
Controle acerca das quantidades a serem adquiridas, verificando a existência de memórias de cálculo e
respectivos documentos e informações de suporte, e se estão apensados aos autos do procedimento li-
citatório:     
Controle acerca da estimativa do preço, verificando se a pesquisa de preços realizada pelo setor com-
petente reflete a realidade de mercado, e se está apensada aos autos do procedimento licitatório:     
Controle acerca das dispensas de licitação por valor, visando a evitar o fracionamento de despesas:     
Controle acerca da identificação das parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da lici-
tação, e a correlação com as exigências de qualificação técnica previstas no edital:     
Controle quando à designação do fiscal do contrato, mediante designação formal e com definição das
suas atribuições:     

VII - Avaliação da gestão de recursos humanos
 Foram realizados procedimentos de fiscalização relacionados à gestão de pessoal?  Não.

Procedimentos realizados:

. . 

. . 

. . 

 Avalia-se a gestão de recursos humanos da(s) unidade(s) da seguinte maneira:

Efetividade do sistema de frequência de servidores (Ponto Eletrônico ou manual):     
Controle de horas extras pelos gestores:     
Atuação dos comissionados exclusivamente em atividadesde Direção, Chefia e Assessoramento:     
Realização de cursos de capacitação pelos servidores:     
Verificação dos procedimentos de avaliação periódica de desempenho dos servidores:     
Avaliação quanto aos programas de treinamento e capacitação dos servidores:     
Verificação da concessão das verbas que integram a folha de pagamentos:     
Verificação quanto à realização de avaliação de servidores em estágio probatório:     
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Verificação quanto à reavaliação periódica dos servidores aposentados por invalidez vinculados aos Re-
gimes Próprios de Previdência Social:     
Verificação quanto à regularidade dos afastamentos dos servidores (licenças):     
Verificação quanto à regularidade das acumulações de cargos, empregos e funções públicas:     
Verificação quanto às ocorrências relacionadas a desvio de função na área de pessoal:     
Conciliação dos valores depositados aos servidores com os valores constantes na folha de pagamento:
    

VIII - Avaliação do cumprimento, pela unidade ju-
risdicionada, das determinações e recomendações
expedidas pelo TCE/SC
Houve alguma determinação ou recomendação expedida pelo TCE/SC em relação à(s) unidade(s)
jurisdicionada(s)? Sim

Tipo (Determinação ou Recomendação)
Número do
Acórdão

Assunto da
Decisão

Situa-
ção

Justificativa
do Gestor, se
houver

Adote providências tendentes a garantir o alcance da meta
estabelecida para o atendimento em creche, observado o
disposto no Plano Municipal de Educação e na parte final
da Meta 1 da Lei n. 13.005/2014 (Plano Nacional de Edu-
cação – PNE);
Garanta o atendimento na pré-escola para crianças de 4 a
5 anos de idade, em cumprimento ao art. 208, I, da Consti-
tuição Federal e à parte inicial da meta 1 da Lei n.
13.005/2014 (PNE);
Formule os instrumentos de planejamento e orçamento
público competentes – o Plano Plurianual – PPA -, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO - e a Lei Orçamentária
Anual - LOA – de maneira a assegurar a consignação de
dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes,
metas e estratégias do PNE e com o Plano Municipal de
Educação – PME -, a fim de viabilizar sua plena execução e
cumprir o preconizado no art. 10 da Lei n. 13.005/2014
(PNE).
Recomenda ao Poder Executivo que, após o trânsito em
julgado, divulgue esta prestação de contas e o respectivo
parecer prévio, inclusive em meios eletrônicos de acesso
público, conforme estabelece o art. 48 da Lei Complemen-
tar n. 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Processo n.:
@PCP
22/00115754
Processo n.:
@PCP
22/00115754
Processo n.:
@PCP
22/00115754
Processo n.:
@PCP
22/00115754

Prestação
de Contas
do Prefeito
referente
ao exercí-
cio de
2021
Prestação
de Contas
do Prefeito
referente
ao exercí-
cio de
2021
Prestação
de Contas
do Prefeito
referente
ao exercí-
cio de
2021
Prestação
de Contas
do Prefeito
referente
ao exercí-
cio de
2021

Parcial-
mente
Imple-
men-
tada
Parcial-
mente
Imple-
men-
tada
Imple-
men-
tada
Imple-
men-
tada

Estão sendo
contruídas
nova creche e
nova escola
para o atendi-
mento a reco-
mendação
Estão sendo
contruídas
nova creche e
nova escola
para o atendi-
mento a
recomenda-
ção
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IX - Relatório da execução das decisões do Tribu-
nal de Contas que tenham imputado débito aos
gestores municipais sob seu controle
Houve decisões do Tribunal de Contas que tenham imputado débito aos gestores municipais sob controle
desta unidade? Não

Nº do Acórdão ou Tí-
tulo Executivo

Data do Acórdão ou Tí-
tulo Executivo

Nome do
responsável

Va-
lor

Data da inscrição em
dívida ativa

Situação do
processo

X - Avaliação dos procedimentos adotados quando
de renegociação da dívida com o instituto ou
fundo próprio de previdência
Houve renegociação da dívida com Instituto ou fundo próprio de previdência? Não

Renegociação realizada, se houver:

Instituto ou Fundo de Previdência: 
Valor do débito na data da renegociação: 
Critérios utilizados para atualização da dívida: 
Nº de parcelas a serem amortizadas na data da renegociação: 
Outras condições de pagamento pactuadas: 

XI - Avaliação acerca da conformidade dos registros gerados pelos sistemas operacionais utilizados pelas
entidades com os dados do e-Sfinge

 Na avaliação desta unidade de controle interno, os registros gerados pelo sistema de contabilidade,
orçamento e finanças encontram-se em conformidade com os dados disponíveis no Sistema e-Sfinge ? Sim.

 Houve dificuldades para realizar o envio de dados ao e-Sfinge? Sim.

 

XII - Outras análises decorrentes do disposto nos
artigos 20 a 23 da Instrução Normativa TCE/SC
20/2015
 Acima, foram elencadas outras análises decorrentes do disposto nos artigos 20 a 23 da Instrução Normativa
TCE/SC 20/2015.
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Imprimir suas respostas. (/printanswers/view?surveyid=288596)
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